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EXMO. SR. DR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOVIANIA/GO

Processo n. º 200804214810

  

                               
ITAU SEGUROS S.A, devidamente qualificada nos autos da Ação de Cobrança, movida por VILMONDES TEODORO DA SILVA, vem respeitosamente perante V.Exa., apresentar MANIFESTAÇÃO a respeito do laudo pericial, aduzindo para tanto os termos que segue:

Como o ajuizamento dessa lide, fez-se necessário a produção de prova pericial judicial para fins de comprovar a invalidez permanente alegada pelo autor na exordial.

Assim, observa-se que o perito judicial afirmou que o percentual de invalidez no JOELHO do autor é de 20% (vinte por cento) sobre o capital segurado para a lesão apurada. Pede-se escusa para demonstração do cálculo:

Dano: Perda Anatômica e/ou Funcional Completa de Um dos JOELHOS
(Total assegurado %): 25% (R$ 3.375,00) de 100% (13.500,00)

Graduação atestada: 20%

Valor avaliado: 20% de R$ 3.375,00 = R$ 675,00
CONFORME TRECHOS QUE SEGUEM:

FlS 230

[image: image3.png]3.Queira o Sr. Perito informar se das referidas lesdes decorreu alguma invalidez ou
incapacidade para o Autor e, em caso positivo, qual o seu respectivo grau de
extensdo, DE ACORDO COM O DISPOSTO NA TABELA CONTIDA NA LEI N 11945-09, E

Sim. 20% de incapacidade (anquilose do joelho).

4. Na hipétese de redugdo permanente da capacidade laborativa do Autor, queira o
Sr. Perito informar, de maneira fundamentada (inclusive com a apresentagdo das
tabelas médicas de incapacidade utilizadas como referéncia), o grau (percentual) de
extens&o que entendem por bem lhe atribuir.

20%, devido a anquilose unilateral de joelho, segundo tabela apresentada apés os
quesitos.




Assim, cumpriu-se o disposto no art. 3º, §1º da Lei 6.194/74, determinando o valor segurado em conformidade com a tabela. E, posteriormente, como se trata de invalidez parcial, cumpriu-se o disposto no art. 3º, §1º, II da Lei 6.194/74, fixando-se o grau de debilidade no membro inválido em 20%.
Sendo assim, em caso de eventual condenação, o valor a ser indenizado não deve ser superior a monta de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco Reais), conforme demonstrado anteriormente.

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, requer verificação, caso a caso, devendo ser quantificaDA o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, citamos a Súmula 474 do STJ, a fim de corroborar tal entendimento: 

A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez. 

Logo, compreende-se que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’ (destaquei)

Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se).

CONCLUSÃO

Diante do exposto, requer a Ré sejam observadas as provas acostadas aos autos, com minuciosa análise na legislação em vigor, consoante disposto no art. 5º, § 5º da lei nº. 6.194/74, ao qual é imprescindível para o deslinde justo desta demanda, requerendo que o Nobre Juiz, julgue o pedido inicial totalmente improcedente, nos termos do art. 269 do CPC, em razão da inexistência de invalidez em grau total do capital segurado para a lesão apurada suscitada na exordial, por ser medida de Direito e Justiça!

Caso não seja este o entendimento, havendo condenação da demandada, requer seja o quantum debeatur considerado e aplicado segundo a tabela de cálculos de indenização, para fins de aplicação da legislação. Ressalte-se ainda que consoante a apuração feita pelo perito judicial restou comprovado que eventual indenização não deverá superar a monta de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco Reais), eis que este é o valor justo e condizente com as lesões comprovadamente sofridas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Goiânia, 26 de setembro de 2013.

Mariah Alves Martins Vieira 
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